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Os mapas sempre guiaram os seres humanos ao longo de sua história. 
No curso do desenvolvimento da humanidade, a representação gráfica de 
atributos biofísicos teve crescente valorização à medida que as sociedades 
e os Estados se estruturavam. Era preciso contar as pessoas, a produção, as 
riquezas... Entre os mapas mais difundidos no imaginário popular, estão 
certamente os ‘mapas dos tesouros’ que inspiraram aventureiros e escritores 
em todos os cantos do planeta. 

Atualmente, o desenvolvimento tecnológico da informação e das comu-
nicações possibilita cada vez mais a produção de mapas extremamente 
complexos e o acesso a eles: há os que são de interesses do Estado para 
fins de planejamento e de defesa; os voltados para interesses das grandes 
corporações internacionais em ampliar suas margens de lucro; aqueles vin- 
culados ao desenvolvimento da ciência e tecnologia; e existem aqueles 
destinados a facilitar a mobilidade cotidiana, produzidos com equipamentos 
simplificados de Sistemas de Posicionamento Global (GPS), hoje amplamente 
disponíveis na sociedade. 

No campo da sociedade civil organizada, algumas indagações se apre-
sentam sobre os mapas. Para que servem, como devem ser construídos e quais 
os seus objetivos? Na perspectiva dos movimentos sociais, as pessoas e a 
possibilidade de seu bem viver são o elemento mais importante em qualquer 
mapa. Os mapas criados com base na vivência dos movimentos sociais e 
populares, das populações tradicionais, das comunidades impactadas pelos 
grandes projetos do desenvolvimento trazem em si um conhecimento eman- 
cipatório na medida em que nascem da luta pela vida e são capazes de 
evidenciar a diversidade dos povos do campo, das florestas, das águas e das 
cidades como sujeitos e atores centrais de seus territórios, integrantes  
das principais riquezas da nação brasileira. 

O desenvolvimento de questões de saúde e ambiente no âmbito da saúde 
coletiva e no sistema de vigilância do Sistema Único de Saúde (SUS) tem 
possibilitado trazer à tona, além dos tradicionais riscos e danos à saúde, 
um conjunto significativo de vulnerabilidades socioambientais que estão 
relacionadas aos processos de produção e consumo que ocorrem nos terri-
tórios em escala global, nacional, regional e local.

Prefácio
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Como categoria de análise, as vulnerabilidades socioambientais apre-
sentam à saúde coletiva um importante desafio teórico e conceitual: o de 
construir modelos complexos que possibilitem novas interpretações da 
realidade, de forma a evidenciar os cenários dos múltiplos processos 
socioambientais que, quando considerados na perspectiva dos marcos 
tradicionais de análise, não são plenamente explicitados. Ao serem integradas 
aos modelos de análise, tais vulnerabilidades revelam alguns elementos da 
complexa cadeia da determinação da saúde, especialmente entre os grupos 
populacionais localizados à margem ou nas bordas da inclusão cidadã.

As vulnerabilidades socioambientais representam um novo plano ou 
camada de informação complementar e suplementar aos indicadores de 
saúde já consagrados na saúde pública, os quais, de maneira geral, infor-
mam sobre padrões de mortalidade, morbidade, riscos à saúde e dados 
socioeconômicos reconhecidos.

As informações sobre o mapa detalhadas neste livro não constam das 
bases de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou do  
Banco de Dados do Sistema Único de Saúde (Datasus). O material geor-
referenciado sobre as vulnerabilidades é construído com base nas informações 
existentes sobre situações de conflito vividas pelos grupos populacionais que 
têm sido atingidos por processos econômicos e intervenções para geração 
de infraestrutura e energia que, na perspectiva desses grupos, evidenciam 
as rupturas e impactos nos sistemas sociais, econômicos e ambientais dos 
territórios em que vivem.

As centenas de cenários de conflito apresentadas no mapa podem e 
devem ser utilizadas como elementos norteadores por todos os setores do 
SUS. Essas informações são úteis aos profissionais da saúde para que estes 
compreendam a natureza e algumas das explicações sobre as consequências 
da injustiça ambiental na saúde das pessoas que se encontram sob seus 
cuidados; aos gestores, para que sejam levadas em consideração no processo 
de planejamento, implantação e avaliação de suas ações; e aos agentes de 
controle social, para que integrem os grupos afetados às redes de organização 
da sociedade em defesa da saúde.

As vulnerabilidades socioambientais descortinadas pelo mapa trazem 
à tona complexos processos, o que possibilita compreender os cenários 
sanitários e planejar ações de saúde levando em consideração as percepções 
e os interesses desses grupos sociais profundamente vulnerabilizados. Tais 
percepções e interesses são um manifesto das vidas que pulsam nos territórios 
e dizem não a um modelo predatório de desenvolvimento. Auxiliam aqueles 
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que buscam novos elementos para compreender os conflitos ambientais e 
sanitários e configuram, assim, uma fonte de informação de conteúdo estra- 
tégico para a busca de transformações socioambientais voltadas para a 
construção de outro modelo de sociedade, mais justa e ecológica.

O Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil (ou 
Mapa de Conflitos) deve ser entendido como ferramenta para o planejamento 
das ações de saúde no contexto da estruturação das regiões de saúde do 
SUS. Em julho de 2012, pudemos avaliar na Cúpula dos Povos, durante a 
Rio+20, outras experiências internacionais envolvendo mapas da mesma 
natureza, tanto na América do Norte como na Europa, e constatar o van- 
guardismo da experiência brasileira. A experiência do Mapa de Conflitos 
ainda não tem paralelo em outras partes do mundo, com relação à escala, 
objeto e método. Este trabalho expressa uma forma de operacionalização 
da chamada ‘ecologia de saberes’ – termo criado pelo professor Boaventura 
de Sousa Santos, da Universidade de Coimbra – mediante a qual os saberes 
científico e popular dialogam em igualdade de condições para construir um 
novo conhecimento de caráter emancipatório e transformador. 

Que lutemos para vigiar e cuidar de nosso maior tesouro, o tesouro da 
vida! O livro apresenta mais uma ferramenta para enfrentar esse desafio – 
desejamos-lhes uma boa luta.

Fernando Ferreira Carneiro
Doutor em epidemiologia, professor da Universidade de Brasília,  

chefe do Departamento de Saúde Coletiva e coordenador do  
Grupo de Trabalho de Saúde e Ambiente da  

Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco)

Guilherme Franco Netto
Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e  

Saúde do Trabalhador Ministério da Saúde e membro do  
Grupo de Trabalho Saúde e Ambiente da  

Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco)
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Introduzindo o Mapa de Conflitos

Com o Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no 
Brasil (ou Mapa de Conflitos),1 busca-se, essencialmente, identificar, sistema-
tizar e tornar públicos os conflitos ambientais provenientes das lutas contra 
as injustiças e o racismo ambiental nos territórios onde foram, estão ou 
serão realizados diferentes projetos econômicos e políticas governamentais. 
Tais projetos e políticas, muitas vezes, acabam por discriminar, impactar 
e vulnerabilizar as populações que vivem e trabalham nesses territórios 
mediante a distribuição desigual dos benefícios e cargas. 

Não se assumiu aqui uma visão romântica acerca dos atingidos e das 
injustiças ambientais. Para um caso ser pesquisado e fazer parte do mapa 
é necessário, antes de tudo, que ele configure um conflito claramente 
deflagrado. Muitas vezes não se incorporaram denúncias, mesmo cruéis, que 
envolvam casos de injustiça ambiental que não tenham provocado uma reação 
por parte da comunidade, ou ainda de organizações e movimentos sociais 
solidários. Nesses casos, sempre que possível, buscou-se encaminhar a denún-
cia a quem de direito, porém sem incluí-la no mapa. Por isso, considera-se 
o Mapa de Conflitos a ponta do iceberg de um número muito maior de 
situações de injustiça ambiental que marcam o Brasil e seu modelo  
de desenvolvimento.

O modelo de desenvolvimento subjacente que gera injustiças é marcado 
pela concentração de riquezas, por processos decisórios pouco democráti-
cos, pela exploração insustentável dos recursos naturais e pelo desrespeito 
aos direitos humanos fundamentais das populações – à saúde, à moradia, ao 
ambiente saudável, à participação ou à preservação da cultura e da integridade 
comunitárias. Portanto, tornar públicos e debater os conflitos ambientais 
representa, mais que uma estratégia de democratização das informações, a 
busca por sociedades mais justas e sustentáveis num momento em que as 
crises socioambientais se tornam cada vez mais planetárias e emblemáticas 
de uma crise civilizatória mais ampla. 

Apresentação

1 Disponível em: <www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br>.
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O projeto do mapa está em contínua reconstrução, aperfeiçoamento 
e divulgação. Começou a ser montado em 2008, sob a responsabilidade 
da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e da Federação dos Órgãos para 
Assistência Social e Educacional (Fase) e apoio do Departamento de Vigilância 
em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, do Ministério da Saúde. É um 
dos resultados da cooperação entre a Fiocruz e a Fase iniciada em 2004 cujo 
objetivo principal é apoiar os movimentos em favor da justiça ambiental 
no país, especialmente as demandas e ações da Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental (RBJA). 

É fundamental entender o mapa como um processo, na medida em que 
foi lançado oficialmente em março de 2010, com um total de 297 conflitos, 
abrangendo todos os estados brasileiros, exceto o Distrito Federal e, desde 
então, cerca de uma centena de casos a ele foram agregados, ao mesmo tempo 
que muitos outros, já inclusos no mapa, tinham seus dados complementados 
com fatos novos. Até seu lançamento, foram 18 meses de trabalho, coletando e 
verificando informações, editando as fichas preenchidas pelos pesquisadores 
e, finalmente, disponibilizando-as na Internet. A história do mapa não se 
inicia, entretanto, em meados de 2008. 

Portanto, aqui serão brevemente relatados o percurso histórico com as 
principais iniciativas que culminaram no presente mapa, que incluem a 
criação da RBJA, a construção do Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado 
do Rio de Janeiro e a do Mapa de Conflitos Causados por Racismo Ambiental 
no Brasil, e o desenvolvimento do Banco Temático no âmbito da RBJA. Antes, 
porém, será feita uma sucinta introdução conceitual sobre o tema central do 
livro: os conflitos ambientais, os movimentos por justiça ambiental e sua 
relevância para o campo da saúde pública.

Justiça Ambiental e Saúde: articulando produção de conhecimentos e 
ação política

A noção de justiça ambiental, em particular sua vertente ligada à saúde 
pública, emerge da articulação entre áreas como o meio ambiente, a educação, 
os direitos humanos e a saúde pública no processo de compreensão da forma 
como os problemas ambientais afetam diversificadamente diferentes grupos 
sociais e territórios (Porto & Pacheco, 2009). 

O tema da saúde sempre esteve presente nos movimentos por justiça 
ambiental nos Estados Unidos desde seu início, nos anos 1980 (Wing & Wolf, 
2000). Ainda que o tema das desigualdades sociais e dos determinantes 
sociais da saúde seja central na história do campo da saúde coletiva e do 
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movimento sanitarista brasileiro, apenas recentemente tais assuntos vêm 
sendo relacionados com os problemas ambientais (Freitas, 2005). 

Nos Estados Unidos, o ponto inicial dos movimentos de justiça ambiental 
remonta à luta contra o racismo ambiental que começou no final dos anos 
1970, a partir da realização de estudos que evidenciavam a presença de 
populações negras em regiões que seriam escolhidas para o estabelecimento 
de indústrias químicas altamente poluentes ou para a implantação de 
depósitos de rejeitos e de lixo contaminado. Mas, desde o final dos anos 1980, 
o movimento se ampliou e se internacionalizou, passando a abranger, além 
das questões ligadas aos rejeitos químicos, ações em prol de justiça ambiental 
que buscavam articular a questão ambiental com a defesa dos direitos 
humanos universais e passaram a incorporar outras formas de discriminação 
além da racial, como classe social, etnia e gênero (Bullard, 1990; Bullard & 
Wrigty, 1993; Porto, 2007; Pacheco, 2007). Portanto, a justiça ambiental deve 
ser vista menos do ponto de vista da judicialização dos conflitos e relações 
sociais e mais do ponto de vista ético, político, da democracia e dos direitos 
humanos (Porto & Pacheco, 2009).

Mais especificamente, a noção de justiça ambiental surge no cenário 
acadêmico brasileiro principalmente a partir dos anos 2000, inicialmente 
no campo da sociologia ambiental (Acselrad, 2004; Acselrad, Herculano 
& Pádua, 2004) e posteriormente no campo da saúde pública (Porto, 2007; 
Freitas, Barcellos & Porto, 2004). Porém, relacionados a este campo devem 
ser mencionados trabalhos desenvolvidos nos anos anteriores nos quais, sem 
se mencionar o termo ‘justiça ambiental’, relacionavam-se as desigualdades 
sociais com o tema ambiental nas áreas da saúde dos trabalhadores e da 
saúde ambiental por meio da discussão de questões como qualidade de 
vida, riscos tecnológicos, processos produtivos, vulnerabilidade social e 
amplificação sociopolítica dos riscos (Porto & Freitas, 1996; Porto & Freitas, 
1997; Herculano, Porto & Freitas, 2000; Freitas, Porto & Machado, 2000; 
Tambellini & Câmara, 2002; Rigotto, 2001; Augusto & Freitas, 1998). 

Com a noção de justiça ambiental, resgata-se e se reatualiza, em articulação 
com a problemática ambiental, uma longa tradição do campo das ciências 
sociais e da própria medicina social, por meio do desenvolvimento de 
trabalhos acadêmicos imbricados com demandas de movimentos sociais 
no enfrentamento das desigualdades sociais e na luta pela democracia.  
A ação engajada dos pesquisadores envolvidos com tal problemática – muitos 
deles ativistas oriundos de movimentos de luta por direitos humanos ou 
pertencentes às comunidades afetadas por problemas ambientais e práticas 
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racistas – traz à tona as propostas de uma ciência ativista (Martinez-Alier et 
al., 2011) ou de uma ciência cidadã (Irwin, 1998). 

No contexto norte-americano, têm se desenvolvido metodologias 
intensivas que envolvem a participação comunitária similares à da pesquisa-
ação, tais como a pesquisa baseada na comunidade – community-based research 
(Israel et al., 1998) ou a ciência de rua – street science (Corburn, 2005). Nessas 
abordagens, consideram-se centrais na compreensão e no enfrentamento das 
injustiças a voz e as experiências dos sujeitos das comunidades afetadas por 
discriminação e conflito. 

Além disso, o aumento da participação das comunidades, populações 
e movimentos sociais no conjunto das investigações tem outra justificativa 
importante, de caráter epistemológico e metodológico: contextualizar 
o trabalho científico, método frequentemente negado pelos adeptos da 
prática da ‘ciência normal’, ainda que se proclamem cientistas críticos ou 
não positivistas. Segundo Thomas Kuhn (1987), tal prática, na busca por 
objetividade e neutralidade, afasta a investigação científica dos valores e 
incertezas envolvidos, ou ainda do necessário trabalho inter/transdisciplinar. 
Contudo, na verdade, são justamente os conflitos, valores e incertezas que 
caracterizam os problemas socioambientais mais graves e urgentes da época 
(Funtowicz & Ravetz, 1994). 

Uma alternativa é justamente incorporar os valores em jogo e construir 
coletivamente estratégias de ação por meio da formação de comunidades 
ampliadas de debates ou de pesquisa. Para tanto, com as metodologias 
propostas, possibilita-se, entre outros objetivos, combinar descobertas e 
vivências locais com procedimentos e conceitos acadêmicos; incorporar 
distintas formas de conhecimentos situados e tradicionais, presentes 
na vivência cotidiana e nas culturas das populações; delinear situações-
problema que preocupam cidadãos e populações frequentemente ausentes 
das prioridades institucionais e grupos de pesquisa; e gerar outras formas 
coletivas de construção de agendas de investigação (Porto & Milanez, 2009).

Não é suficiente, na perspectiva da justiça ambiental, apenas reconhecer as 
dificuldades e injustiças. É necessário transformá-las em questões concretas, 
motivos de ação e transformação conscientes e organizados por parte tanto 
das populações afetadas quanto da sociedade em geral. Portanto, é preciso 
disposição política para enfrentar os problemas, e isso ocorre à medida que 
estes são explicitados e reconhecidos como embates ou conflitos que refletem 
os diferentes interesses, visões de mundo e projetos de desenvolvimento em 
disputa. 
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A emergência e intensificação dos conflitos ambientais, principalmente 
nas últimas décadas de globalização econômica do capitalismo, resultam 
de uma visão de desenvolvimento economicista, restrita e pautada por 
critérios produtivistas e consumistas que desrespeitam a vida humana e os 
ecossistemas, bem como a cultura e os valores dos povos nos territórios onde 
os investimentos e as cadeias produtivas se realizam (Porto & Milanez, 2009). 
Os conflitos ambientais têm sido objeto de investigação de pesquisadores no 
campo das ciências sociais e ambientais, incluindo-se a geografia política e a 
ecologia política (Acselrad, 2004; Acselrad, Herculano & Pádua, 2004; Little, 
2004; Martinez-Alier, 2007; Herculano & Pacheco, 2006; Porto, 2007).

Os conflitos ambientais decorrentes da disputa entre os diferentes 
modelos de desenvolvimento abarcam não apenas movimentos sociais 
organizados, empresas agroexportadoras e indústrias transnacionais, mas 
também instituições regulatórias e políticas públicas (Acserald, 2004). As 
situações de injustiça ambiental são compreendidas, nessa perspectiva, como 
consequência de disputas políticas e simbólicas envolvendo os distintos 
projetos e aplicações dos recursos nos territórios, assim como o uso do 
poder para impor esses projetos. As injustiças se transformam em conflitos à 
medida que resistências e mobilizações vão se instaurando, e, por isso, muitas 
situações de injustiças permanecem invisíveis para a sociedade diante do 
déficit democrático e das assimetrias de poder. Além da utilização da força 
direta, o poder se exerce por meios econômicos, políticos e simbólicos em 
diferentes instâncias. Por exemplo, nas políticas públicas, nas instituições e 
no acesso aos seus processos decisórios, na mídia, no campo da justiça, da 
academia e do desenvolvimento científico-tecnológico. 

Na América Latina, as lutas por justiça ambiental se difundem prin-
cipalmente a partir dos anos 2000. Nessa região, geralmente, além da 
elevada desigualdade social e discriminação étnica, as situações de injustiça 
ambiental emergem em virtude da inserção dos países latino-americanos 
na economia internacional por intermédio da exploração intensiva e 
simultânea de recursos naturais e força de trabalho, ou seja, pelo seu papel na 
exportação de commodities rurais e metálicas. O Brasil, apesar de seu relativo 
desenvolvimento econômico, industrial e institucional em comparação a 
outros países latino-americanos, é também marcado por forte concentração 
de renda e poder e, portanto, por inúmeras situações de injustiça ambiental 
(Porto & Milanez, 2009).

Entender os processos de adoecimento e o próprio sentido de saúde 
no contexto de tais conflitos permite, em nossa concepção, compreender a 
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função da saúde coletiva no campo da saúde ambiental no enfrentamento 
das desigualdades sociais e o papel histórico da saúde pública na construção 
de sociedades justas e democráticas (Porto & Pacheco, 2009). A partir da 
incorporação do tema justiça ambiental na área da saúde coletiva, não apenas 
se repensam novas práticas de promoção, comunicação e educação em saúde 
próximas e articuladas aos interesses das populações mais vulnerabilizadas, 
como também se enfrenta o desafio de aproximar epistemologia e política na 
construção de uma ciência a serviço da justiça social e da sustentabilidade 
ambiental.

A Criação da Rede Brasileira de Justiça Ambiental

Em setembro de 2001, realizou-se na Universidade Federal Fluminense 
(UFF), em Niterói, o Colóquio Internacional sobre Justiça Ambiental, Trabalho 
e Cidadania, reunindo movimentos sociais, sindicatos, organizações não 
governamentais (ONGs), entidades ambientalistas, ecologistas, organizações 
dos movimentos negros, lideranças indígenas e representantes da academia 
do Brasil e do exterior. Até então, praticamente não se discutia o conceito 
justiça ambiental no país, e a produção acadêmica acerca do assunto estava 
relacionada basicamente aos movimentos de luta por direitos civis nos 
Estados Unidos, onde se passou a incorporar o tema racismo ambiental no 
final dos anos 1970 e, posteriormente, o tema justiça ambiental no final dos 
anos 1980. 

Um dos mais importantes resultados desse colóquio foi a criação da 
RBJA, lançada oficialmente no Fórum Social de Porto Alegre em 2002 
com a leitura da sua Declaração de Princípios (www.justicaambiental.org.
br/_justicaambiental/pagina.php?id=229). A declaração foi inicialmente 
assinada por 46 entidades de todo o Brasil, representando movimentos 
sociais, entidades ambientalistas, ONGs, associações de moradores e 
populações atingidas, sindicatos e centrais sindicais, pesquisadores 
universitários e núcleos de instituições de pesquisa/ensino. Decidiu-se 
que a secretaria executiva da RBJA funcionaria inicialmente na Fase/RJ, já 
que nesta entidade, em conjunto com outras instituições, desenvolvia-se o 
Projeto Brasil Sustentável e Democrático (BSD), que já existia desde janeiro 
de 1998 e foi estratégico para a promoção do debate sobre a temática justiça 
ambiental no país.

A RBJA se consolidou desde 2002 como um espaço de identificação, 
solidarização e fortalecimento dos princípios de justiça ambiental – marco 
conceitual que aproxima as lutas populares pelos direitos sociais e humanos, 



19

a qualidade coletiva de vida e a sustentabilidade ambiental. Constituiu-
se, desde então, em um fórum de discussões, denúncias, mobilizações 
estratégicas e articulação política que tem como objetivo formular alternativas 
e potencializar ações de resistência desenvolvidas por seus membros. 

No portal da RBJA na Internet (www.justicaambiental.org.br), é possível 
encontrar maiores informações sobre sua origem, seus princípios, principais 
movimentos e até mesmo os documentos que circularam entre 2002 e 2009 
por meio do chamado Banco Temático. Também estão lá as principais 
definições conceituais e os princípios que norteiam as ações de seus membros. 
Por exemplo, o conceito justiça ambiental se refere ao tratamento justo e ao 
envolvimento pleno de todos os grupos sociais, independente de sua origem 
ou renda, nas decisões sobre o acesso, ocupação e uso dos recursos naturais 
em seus territórios. Nas lutas por justiça ambiental, defendem-se:

1)  os recursos ambientais como bens coletivos para o presente e para 
o futuro, cujos modos de apropriação e gestão devem ser objeto de 
debate público e de controle social;

2)  os direitos das populações do campo e da cidade a uma proteção 
ambiental equânime como forma de combater a discriminação 
socioterritorial e a desigualdade ambiental;

3)  os acessos à saúde coletiva por meio do uso sustentável dos recur-
sos ambientais, de sua preservação e do combate à poluição, à 
degradação ambiental, à contaminação e à intoxicação química – 
que atingem especialmente as populações que vivem e trabalham 
nas áreas sob influência dos empreendimentos industriais e 
agrícolas;

4)  os direitos dos atingidos por mudanças climáticas, exigindo que 
as políticas de mitigação e adaptação priorizem a assistência aos 
grupos diretamente afetados;

5)  a valorização das diferentes formas de viver e produzir nos ter- 
ritórios, reconhecendo a contribuição que grupos indígenas, 
quilombolas e outras comunidades tradicionais, agroextrativistas 
e agricultores familiares dão à conservação dos ecossistemas;

6)  o direito a ambientes culturalmente específicos das comunidades 
tradicionais; 

7)  a alteração radical do atual padrão de produção e de consumo.
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O Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do Rio de Janeiro

O debate sobre problemas ambientais sob a ótica das desigualdades 
sociais, políticas, econômicas e culturais e, portanto, das injustiças presentes 
no modelo hegemônico de sociedade já era fundamental e estruturante 
em entidades como a Fase, mais especificamente no projeto BSD. Com a 
criação da rede, pode-se dizer que o projeto acumulou mais força política, 
aglutinando diferentes sujeitos e impondo novos desafios à sua prática. Antes 
da criação da RBJA, o debate sobre os conflitos ambientais no país já tinha sido 
realizado por iniciativas de várias entidades e grupos universitários, como o 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), a Central Única 
dos Trabalhadores do Rio de Janeiro (CUT-RJ), pesquisadores do Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (Ippur) e do Museu Nacional 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), da UFF, além de outros 
grupos acadêmicos ligados às ciências sociais e à saúde coletiva, como a 
Fiocruz (Herculano, Porto & Freitas, 2000; Ibase/CUT-RJ/Ippur/UFRJ, 2000). 
Os problemas ambientais já eram tema obrigatório das discussões inseridas 
no projeto BDS/Fase, e, com a criação da rede, novos parceiros fomentaram 
a ideia de se construir um Mapa de Conflitos Ambientais do Rio de Janeiro 
(Acselrad, Herculano & Pádua, 2004). 

Com o vigor da recém-criada RBJA, em novembro de 2002 o BSD/Fase 
promoveu uma oficina para se pensar numa forma de viabilizar essa estraté-
gia de luta em torno dos conflitos e movimentos por justiça ambiental, partindo 
do levantamento do “perfil do conhecimento disponível, das pesquisas em 
andamento e dos esforços dos pesquisadores” que se dedicavam, “no âmbito 
das mais diversas instituições universitárias e de pesquisa, ao estudo de 
conflitos ambientais no Estado do Rio de Janeiro”, conforme consta da apre-
sentação do CD-ROM “Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do Rio 
de Janeiro 2002-2005”. Como consequência da oficina, em janeiro de 2004 
o projeto BSD/Fase e o laboratório Estado, Trabalho, Território e Natureza 
(Ettern/Ippur/UFJR) lançavam o Mapa dos Conflitos Ambientais do Estado 
do Rio de Janeiro 1992-2002. 

Com o apoio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano do Rio de Janeiro e com recursos provenientes de um Termo de 
Ajuste de Conduta da Petrobras, após o desastre ambiental ocorrido na 
baía de Guanabara em 2000, o mapa foi produzido em CD-ROM no qual 
se compilaram 251 casos cujos registros foram colhidos de documentos 
da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (Feema) e dos 
ministérios públicos estadual e federal. Deles, 183 diziam respeito a atividades 
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industriais; 48, à ausência de saneamento; dez conjugavam essas duas ques-
tões; e outros dez envolviam temas diversos.

Dois anos mais tarde, em 2006, os mesmos parceiros lançaram um novo 
Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do Rio de Janeiro, também em 
CD-ROM, totalizando, assim, 480 conflitos ocorridos entre 2002 e 2005, aos 
quais foram ainda acrescentados estudos analíticos dos casos. Às fontes 
iniciais – Feema e os ministérios públicos estadual e federal – se somariam 
também casos registrados pelo Departamento de Recursos Minerais do 
Estado do Rio de Janeiro, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Rio 
de Janeiro e pela Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente de Mesquita.2 

Os conflitos, selecionados ao longo de trinta meses, relativos ao período de 
2002 a 2005, foram georreferenciados em 68 municípios e sistematizados em 
18 classificações específicas: mineração; disposição não licenciada de resíduos 
industriais; depósito licenciado de resíduos industriais; armazenamento 
temporário de resíduos industriais; poluição atmosférica; poluição de corpo 
hídrico; poluição do solo; poluição sonora; gasodutos, oleodutos, estações 
rádio-base e linhas de transmissão; vazadouros de lixo; lançamento de esgoto 
em corpo hídrico; acesso à água potável; apropriação de corpo hídrico; 
deslocamento compulsório de assentamento humano; ocupações irregulares; 
moradia de risco; comprometimento da pesca; e futuros empreendimentos 
(Acselrad, 2004). 

Ainda de acordo com as informações apresentadas no CD-ROM, 

Os casos foram organizados por município de ocorrência do evento 
denunciado e classificados em grandes categorias, segundo o tipo de problema 
ambiental a que estiveram associados, a saber: conflitos associados a atividades 
industriais – poluição industrial da água, do ar e do solo, mineração irregular 
e disposição irregular de resíduos industriais; conflitos associados à falta de 
saneamento, localização e operação de lixões e aterros sanitários; conflitos 
associados simultaneamente a atividades industriais e à falta de saneamento; 
e outros. 

O Mapa de Conflitos Causados por Racismo Ambiental no Brasil

Enquanto se produzia o segundo CD-ROM sobre os conflitos do estado do 
Rio de Janeiro, o debate acerca da necessidade de criação de instrumentos de 
registros e publicização dos casos de injustiça ambiental no país começaram a 
se intensificar dentro da própria RBJA, presente nas discussões coletivas nos 

2 O Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do Rio de Janeiro 2002-2005 continua disponível na 
sede da Fase – Rua das Palmeiras, 90, Rio de Janeiro.
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encontros nacionais e oficinas que reuniam membros da rede. Paralelamente, 
em um dos seus grupos de trabalho – o GT Combate ao Racismo Ambiental, 
instituído em 2005 –, buscavam-se recursos para outro mapa, que teria  
como foco a identificação, em todo o país, dos conflitos ambientais que 
tinham como um de seus principais determinantes o racismo. Essa proposta, 
que constituía um forte desafio à ação do GT, foi aprovada pela plenária 
de encerramento do I Seminário Brasileiro contra o Racismo Ambiental, 
em novembro de 2005, por ele organizado. Trabalhando com base em sua 
lista eletrônica de contatos e nos depoimentos colhidos durante o seminário 
(Herculano & Pacheco, 2006)3 e contando com o auxílio de uma pesquisadora 
em tempo parcial nos quatro meses finais, a então coordenadora do GT 
Combate ao Racismo Ambiental, Tania Pacheco, conseguiu fazer um 
levantamento inicial do que foi chamado de Mapa de Conflitos Causados 
por Racismo Ambiental no Brasil.4

Lançado em poucas cópias xerocadas durante o II Encontro da RBJA, em 
2007, e reunindo 120 casos, distribuídos por todos os estados exceto o Distrito 
Federal, o piloto do que deveria ser o Mapa do Racismo Ambiental trazia duas 
inovações. A primeira era que os dados tinham por base as denúncias das 
populações atingidas e de seus parceiros. A segunda estava no fato de que 
em raríssimos casos os conflitos eram informados por algum tipo de fonte 
institucional; quando isso acontecia, novamente era por intermédio das 
comunidades, de seus parceiros ou com base em notícias veiculadas na 
Internet que informações como a ação do Ministério Público, da Defensoria 
Pública ou de algum órgão estatal eram coletadas. Em muitos casos, essa 
ação era criticada, e os órgãos públicos eram acusados de corresponsáveis, 
por omissão ou conivência, quando não eram denunciados como os próprios 
causadores do conflito. 

A produção de conhecimento compartilhada e o protagonismo das popu- 
lações atingidas são elementos marcantes nos movimentos por justiça 
ambiental e influenciaram tanto o Mapa do Racismo quanto, posteriormente, 
o da Injustiça Ambiental. Isso não se reduz apenas à opção política e meto-
dológica de se valerem das vozes e das denúncias dos povos e comunidades. 
Está presente também no trabalho de busca de possibilidades de solidarie-
dade e de alianças entre os diferentes sujeitos envolvidos. Além disso, o Mapa 

3 Os depoimentos estão também disponíveis em vídeo no endereço eletrônico: <www.racismoam-
biental.net.br/i-seminario>.
4 Disponível em: <www.fase.org.br/projetos/clientes/noar/noar/UserFiles/17/File/Microsoft%20
Word%20-%20MAPA_DO_RACISMO_AMBIENTAL_NO_BRASIL.pdf>.
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de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil desvela uma 
realidade que se configura como um importante instrumento de identificação 
e debate sobre o racismo presente nas injustiças ambientais (Pacheco, 2008).

Embora abandonado já em 2007, o Mapa de Conflitos Causados por 
Racismo Ambiental no Brasil serviu de referência na estruturação do Mapa de 
Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil de várias formas. 
Por exemplo, a ficha inicial, o formato e as informações básicas daquele foram 
incorporados a este. No primeiro mapa, apresentaram-se os conflitos em um 
quadro no qual figuravam os seguintes dados: localização; tipo de conflito; 
grupo atingido; agressores (responsáveis pelo conflito); apoios, articulações 
e parcerias. Além disso, havia um título, seguido de uma síntese e de um 
histórico mais elaborado, o qual se encerrava com a explicitação das fontes 
utilizadas e de outras que eram sugeridas para aprofundamento. Podemos, 
pois, dizer que nesse primeiro mapa já estavam presentes as diretrizes e a 
estrutura básicas do mapa atual.5 

Essa convergência não acontece por acaso. Embora influenciado direta-
mente pelos três mapas mencionados – Mapa de Conflitos Causados por 
Racismo Ambiental no Brasil, Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do 
Rio de Janeiro 1992-2002 e Mapa dos Conflitos Ambientais no Estado do Rio 
de Janeiro 2002-2005 –, é inegável que foi a concepção política e metodológica 
do primeiro que influenciou a construção do Mapa de Conflitos Envolvendo 
Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, aqui apresentado. Mesmo considerando 
os limites e as dificuldades que são partes desse tipo de processo, pelo viés da 
democratização da informação e do conhecimento, e das estratégias coletivas 
de enfrentamento aos conflitos ambientais, as duas propostas apresentam 
importantes alternativas de inclusão das populações atingidas. 

A falta de recursos fez com que o Mapa de Conflitos Causados por 
Racismo Ambiental no Brasil ficasse restrito aos 120 conflitos iniciais, 
registrados de forma precária, mas, até 2010, disponíveis no portal da RBJA.6 
As informações do mapa foram retiradas do portal da rede por três motivos: 
os dados nele contidos estavam desatualizados, não correspondiam mais à 
realidade; apesar disso, ele continuava a ser consultado e citado por pessoas 
que ainda o pensavam válido; e os mesmos casos se tornaram disponíveis, 

5 Seguindo essa mesma lógica, o formulário construído no FormSUS e utilizado para a coleta dos 
dados registrados no Mapa de Conflitos consta do Anexo deste livro.
6 Atualmente, ele ainda pode ainda ser acessado no endereço já mencionado, juntamente com muitos 
outros documentos produzidos pelo projeto Brasil Sustentável e Democrático e ao longo dos anos 
iniciais da RBJA, como parte de sua memória.
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muito mais detalhadamente pesquisados e atualizados, no Mapa de Conflitos 
Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil. Na verdade, não só por 
já estarem registrados como, acima de tudo, por sua importância e con-
tundência, esses 120 conflitos foram os primeiros a ter seus dados integrados 
ao novo mapa.

O Banco Temático da RBJA

Em 2004, como já se mencionou, foi assinado um convênio de cooperação 
técnico-científico entre a Fiocruz e a Fase, que sediava a secretaria executiva 
da RBJA, visando a incentivar estudos, assessorias e ações voltados para a 
promoção da saúde e da justiça ambiental. No âmbito da Fiocruz, o grupo 
de pesquisa intitulado “Eco-Social: abordagens integradas para a promo- 
ção da saúde e justiça ambiental envolvendo populações vulneráveis” assu-
miu a coordenação do convênio. 

Uma de suas primeiras iniciativas, em resposta à demanda colocada no 
I Encontro da RBJA, realizado no Rio de Janeiro em outubro de 2004, foi o 
desenvolvimento de um projeto de pesquisa para a criação de um banco 
temático, com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien- 
tífico e Tecnológico (CNPq), da própria Fiocruz e do Mount Sinai Hospital de 
Nova York. Dentre os objetivos centrais da proposta, destacavam-se: dar 
visibilidade aos conflitos ambientais, aos riscos e problemas de saúde das popu- 
lações envolvidas em situações de injustiça ambiental; potencializar os 
processos políticos de resistência às situações de injustiça ambiental em 
curso na sociedade por meio do intercâmbio de informações e experiências; 
disponibilizar textos relacionados com a temática da justiça ambiental, assim 
como propiciar estudos sobre a atuação da RBJA e de movimentos por justiça 
ambiental no país. 

O Banco Temático consiste em um conjunto de aproximadamente 3.500 
documentos postos em circulação entre 2002 e 2009 pelos membros da RBJA, 
e se encontra disponível para consulta pública na página da RBJA (www.
justicaambiental.org.br). Na lista de tais documentos se incluem notícias, 
campanhas, relatórios, denúncias, artigos, documentos jurídicos e laudos 
técnicos que circularam na rede, indexados por pesquisadores do projeto e 
bolsistas do Programa de Iniciação Científica (Pibic/Fiocruz) formados nesse 
período (Porto & Pacheco, 2009). 

Além de ferramenta para o intercâmbio de experiências e realização 
de pesquisas sobre justiça ambiental, o Banco Temático serviu de base 
para a produção de relatórios apresentados nos encontros presenciais  



25

da rede, os quais analisam a evolução da própria RBJA por meio dos 
documentos que nela circularam. Produziram-se relatórios para os anos 2002-
2006 e outro para 2007-2008. Em termos de contribuições específicas para o 
Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde, o Banco Temático 
se destaca de três formas: como fonte de informação para o levantamento de 
casos; como base para a definição de duas categorias (‘atividades geradoras 
de injustiça ambiental’ e ‘população’); como elemento de apoio na formação 
de quadros de pesquisadores no campo das ciências sociais engajados nos 
movimentos por justiça ambiental, pois três ex-bolsistas do Banco Temático 
acabaram se inserindo como pesquisadores no projeto do Mapa de Conflitos. 
Em 2010, o projeto deixou de indexar novos documentos, após fechar o 
ano 2009, e sua continuidade está atualmente associada a uma proposta de 
resgate da história das lutas e discussões temáticas no âmbito da RBJA, por 
intermédio dos boletins que serão produzidos. 

O Mapa de Conflitos e sua Importância para a Luta pela Justiça 
Ambiental

Identificar, sistematizar e publicizar os conflitos ambientais por meio 
das lutas contra as injustiças e o racismo ambiental representam, sobretudo, 
uma estratégia de democratização das informações, explicitando não só 
impactos sociais e ambientais como outras faces perversas do modelo de 
desenvolvimento econômico, político e cultural dominante no Brasil e no 
mundo. Combater o ocultamento de tais conflitos é, portanto, estratégico 
para reduzir os processos de vulnerabilização das populações atingidas, 
promovendo simultaneamente a cidadania, a justiça ambiental e a saúde 
numa perspectiva mais ampla (Acselrad, Herculano & Pádua, 2004; Porto, 
2007; Porto & Pacheco, 2009).

Não por acaso, pode-se ler ainda na página inicial do portal: 

Seu objetivo [do mapa] maior é, a partir de um mapeamento inicial, apoiar 
a luta de inúmeras populações e grupos atingidos/as em seus territórios por 
projetos e políticas baseadas numa visão de desenvolvimento considerada 
insustentável e prejudicial à saúde por tais populações, bem como movimentos 
sociais e ambientalistas parceiros. 

Já nesse trecho se percebe o principal elemento que torna o mapa um 
importante instrumento na luta contra a injustiça e o racismo ambientais: 
ao registrar os conflitos nos quais povos e comunidades estão envolvidos, 
principalmente os da zona rural, das florestas e de parte da zona costeira, ele 
tira da invisibilidade grupos que têm suas vidas ameaçadas nos territórios 
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Nota: A numeração do formulário aqui apresentada não aparece sequencialmente porque algumas 
perguntas são opcionais e dependem da seleção de determinados campos durante o preenchimento.
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